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que diz respeito à disponibilização de sistemas de paga-
mento ou de faturação, podem ser objeto de regulamento 
aprovado pelo órgão de gestão da CAAJ.

A Ministra de Estado e das Finanças, Maria Luís Ca-
sanova Morgado Dias de Albuquerque, em 6 de março 
de 2015. — A Ministra da Justiça, Paula Maria von Hafe 
Teixeira da Cruz, em 5 de março de 2015. 

 MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA SAÚDE

Portaria n.º 91/2015
de 25 de março

A Lei n.º 36/2013, de 12 de junho, alterada e republicada 
pela Lei n.º 2/2015, de 8 de janeiro, aprovou o regime de 
garantia de qualidade e segurança dos órgãos de origem hu-
mana destinados a transplantação no corpo humano, de forma 
a assegurar um elevado nível de proteção de saúde humana.

Nos termos da alínea b) do n.º 2 do artigo 5.º da refe-
rida Lei, a Direção -Geral da Saúde (DGS) é a autoridade 
competente para autorizar as unidades de colheita e as 
unidades de transplantação.

O n.º 1 do artigo 24.º -A da referida Lei, estabelece que 
são devidas taxas pela apreciação dos pedidos de autoriza-
ção das atividades de colheita e transplantação de órgãos 
efetuados por hospitais e estabelecimentos de saúde, pú-
blicos e privados, a liquidar e cobrar nos termos definidos 
por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças e da saúde.

Nestes termos, importa proceder à fixação dos montantes 
das taxas devidas por cada um dos pedidos de autorização 
para as atividades de colheita e transplantação de órgãos.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 24.º -A da Lei 
n.º 36/2013, de 12 de junho, alterada e republicada pela 
Lei n.º 2/2015, de 8 de janeiro, manda o Governo, pelos 
Secretários de Estado Adjunto e do Orçamento e Adjunto 
do Ministro da Saúde, o seguinte:

Artigo 1.º

Taxas

1 — As taxas devidas pela apreciação dos pedidos de 
autorização das atividades de colheita e transplantação de 
órgãos efetuados por hospitais e estabelecimentos de saúde, 
públicos e privados, conforme o disposto no artigo 24.º -A 
da Lei n.º 36/2013, de 12 de junho, alterada e republicada 
pela Lei n.º 2/2015, de 8 de janeiro, constituem encargo 
dos requerentes.

2 — Por cada pedido de autorização de exercício para 
cada uma das atividades indicadas, é devido o pagamento 
de € 750,00.

Artigo 2.º

Liquidação

1 — O pagamento das taxas previstas no n.º 2 do ar-
tigo 1.º da presente portaria, é efetuado à Direção -Geral 
de Saúde (DGS), no momento da apresentação do pedido 
de autorização para a atividade pretendida.

2 — A DGS receciona o processo para análise do pedido 
da autorização para a atividade pretendida, em simultâneo 
com o procedimento para a liquidação da taxa.

3 — O processo prossegue os seus ulteriores termos, 
verificada que esteja a respetiva cobrança da taxa.

Artigo 3.º
Atualização do valor das taxas

As taxas referidas na presente portaria, são atualizadas 
automaticamente, de acordo com os coeficientes da infla-
ção fixados pelo Instituto Nacional de Estatística, I. P.

Artigo 4.º
Afetação das receitas

1 — O produto das taxas referidas no n.º 2 do artigo 1.º 
da presente portaria, nos termos do disposto no n.º 2 do 
artigo 24.º -A da Lei n.º 36/2013, de 12 de junho, alterada 
e republicada pela Lei n.º 2/2015, de 8 de janeiro, destina-
-se à DGS no valor de 60 %, sendo o remanescente de 
40 % destinado ao financiamento da promoção da dádiva 
e colheita de órgãos para transplantação em seres humanos.

2 — Compete à DGS fazer a entrega ao Instituto Por-
tuguês do Sangue e da Transplantação, I. P., das verbas 
referidas na parte final do número anterior, até 60 dias 
após o final de cada trimestre.

Artigo 5.º
Entrada em vigor

A presente portaria entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

Em 2 de março de 2015.

O Secretário de Estado Adjunto e do Orçamento, Hélder 
Manuel Gomes dos Reis. — O Secretário de Estado Ad-
junto do Ministro da Saúde, Fernando Serra Leal da Costa. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 28/2015
Por ordem superior se torna público que a República 

Portuguesa notificou a Secretaria -Geral da Organização 
Ibero -Americana de Segurança Social que, em 21 de julho 
de 2014, foram concluídas as suas formalidades inter-
nas para a entrada em vigor do Acordo de Aplicação da 
Convenção Multilateral Ibero -Americana de Segurança 
Social, aprovado pelo Decreto n.º 20/2014, de 21 de julho, 
e publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 138, de 
21 de julho de 2014.

O Acordo de Aplicação da Convenção Multilateral Ibero-
-Americana de Segurança Social entrou em vigor a 21 de 
julho de 2014, conforme resulta da Declaração entregue por 
Portugal, aquando da assinatura ad referendum do presente 
Acordo, em 19 de março de 2013, segundo a qual a República 
Portuguesa apenas se considerará vinculada após o cum-
primento dos requisitos internos necessários para o efeito.

Mais se torna público que, com a entrada em vigor do 
Acordo, a Convenção Multilateral Ibero -Americana de 
Segurança Social, conforme consta do seu artigo 31.º, 
n.º 1, passa a produzir efeitos em 21 de julho de 2014, 
em conformidade com o referido no Aviso n.º 2/2011, 
publicado no Diário da República, 1.ª série, n.º 11, de 
17 de janeiro de 2011.

Direção-Geral de Política Externa, 5 de março de 
2015. — O Subdiretor -Geral, Rui Vinhas. 


